JANTAR OFERECIDO AO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Ponta Delgada, 9 de Outubro de 2007

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

"É com o maior gosto que a Luísa e eu vos recebemos neste Palácio de Santana - residência oficial do Presidente do Governo Regional - no termo desta primeira visita oficial de Vossa Excelência, Senhor Presidente da República, à Região Autónoma dos Açores.

Se uma visita do Chefe de Estado a qualquer Região do País é sempre um acontecimento e um motivo de satisfação, a visita, no Portugal Democrático, a uma Região Autónoma, tem, para além da afectividade com que a recebemos, uma componente institucional necessariamente diferenciada.

Aqui, releva uma dimensão do poder político - a do poder regional, representada legitima e constitucionalmente pela Assembleia e Governo regionais.

O Presidente da República visita, pois, uma Região e não um ou vários municípios geograficamente confinados, ao contrário do que acontece no Continente português. A solução insular descentralizadora é, assim, regionalista e não municipalista. O conceito de Região que nos está aplicado assenta na unidade política regional, representada pelo Parlamento e pelo Executivo regional, e não pelo somatório, ou sequer pela síntese, das autarquias locais ou dos nossos dezanove municípios.

Para adquirirmos a dimensão autonómica que hoje temos dependemos sempre, ao longo da nossa História, mais da veemência da nossa iniciativa do que da vontade espontânea dos outros. A nossa Autonomia não foi inventada pela Assembleia Constituinte - aí, foi, sim, reproduzida em normativo institucional. Ela advém da nossa condição geográfica, insular, cultural e politica, do nosso voluntarismo, que precedeu, laboriosamente, a nossa actual condição jurídica e constitucional.

A Autonomia dos Açores é um processo histórico que ganha especial relevância e visibilidade nos finais do século XIX, com a intervenção de um conjunto de personalidades que interpretaram, justamente, aspirações e necessidades do povo açoriano, desenvolvendo uma consciência progressiva de afirmação e defesa da "livre administração dos Açores pelos Açorianos". 

É nesse ambiente que é aprovado o Decreto de 2 de Março de 1895, que pode ser considerado o diploma matricial das autonomias, pelo Governo presidido pelo açoriano Ernesto Hintze Ribeiro, fixando uma nova estrutura administrativa.

Daí até 1974, desenvolveu-se um processo de avanços e recuos - mais recuos do que avanços. Foi preciso o 25 de Abril para reatarmos o caminho do aprofundamento da Autonomia, o que temos feito sucessivamente, através das revisões constitucionais e estatutárias e através do exercício diário dos nossos poderes de autogoverno em prol do nosso desenvolvimento económico e social. 

Não tem sido um caminho preenchido por facilidades. A verdade permanente, todavia, é que o "espírito de autonomia" dos Açorianos não é mitigável e já deu provas disso: superou a falência dos ensaios legislativos do final da Monarquia e da I República, resistiu ao longo da Ditadura e revelou-se imediato, pujante e sobrevivente nos anos agitados da primeira década da Democracia. 

A experiência autonómica açoriana, destas últimas três décadas, constitui um sucesso, quer em função dos índices de desenvolvimento alcançados, quer em virtude da dimensão institucional que atingiu. Deve ser um motivo de orgulho para todo o Portugal. A Autonomia não deve constituir apenas um projecto dos Açores ou da Madeira. Deve ser encarado como um desígnio nacional, assumido permanentemente por todos os fautores políticos e por todos os órgãos de soberania.

 As autonomias regionais têm sido, também, um modelo privilegiado, para nós, de inserção no processo de globalização, particularmente no âmbito do relacionamento na Europa das Regiões e no contexto especial das regiões ultraperiféricas, proporcionando, ainda, possibilidades de complemento e especialização nas relações exteriores portuguesas.

Os contornos do modelo autonómico em vigor, as suas competências e os seus poderes, não podem, nunca, ser considerados definitivos. São objecto de um constante aperfeiçoamento e ajustáveis às necessidades de resposta aos desafios que temos que superar em cada momento. Assim tem sido e assim certamente será.

Em vésperas de aprovação do Livro Verde da Política Marítima Europeia, do qual esperamos benefícios e para o qual a Região Autónoma dos Açores foi a primeira entidade portuguesa a formalizar junto da U.E. um contributo circunstanciado, a importância das regiões atlânticas portuguesas é, também, claramente reforçada. 

O trabalho que a esse respeito tem sido desenvolvido, de forma conjugada, pelos governos central e da Região, foi e é fundamental nesse desígnio.

A acentuação, no decurso desta visita do Senhor Presidente da República aos Açores, desse roteiro marítimo, torna-se igualmente preciosa para a afirmação desse vector estratégico nacional. 

Portugal é um Estado Membro da União Europeia de vocação e tradição atlânticas; essa é a grande vantagem da política externa portuguesa e, sejamos pragmáticos, a sua grande arma em termos negociais no contexto político-diplomático em que se move. A nossa natural projecção atlântica, tanto a Ocidente como a Sul, confere-nos uma particular vantagem e uma particular responsabilidade. Portugal, neste âmbito, seria muito menos do que é e do que pode ser, olvidando o que lhe é dado pelos Açores. Justifica-se, pois, que não descuremos essa vantagem comparativa, mobilizando todos os meios e todas as capacidades para a potenciar.

A Região que Vossa Excelência encontrou nos Açores já não é a Região atrasada e fragilizada de outrora. Os tempos que agora vivemos são, felizmente, diferentes para melhor. 

Nas quatro ilhas e nos sete concelhos visitados, tal como na Universidade ou no diálogo com os nossos empresários e os nossos agricultores, esteve com gente consciente dos desafios e das dificuldades, mas encontrou frequentemente a noticia de uns Açores novos, de uns Açores a crescer, de uns Açores modernos, com jovens, com cidadãos, com empresários e com empresas plenos de confiança, apostados na inovação, em aproveitar novas oportunidades e cheios de ambição.

Os portugueses podem estar certos de que valeu a pena confiarem aos próprios açorianos a capacidade de se administrarem a si próprios e podem verificar que o fizemos com responsabilidade e sucesso desde o nosso primeiro governo em 1976.

Os AÇORES continuam nesse caminho de desenvolvimento:

- são um exemplo, mencionado por entidades idóneas, na gestão das suas finanças públicas;

- são exemplares na sua condição de espaço democrático, plural e participativo, congregando à volta das tarefas do desenvolvimento, para além dos partidos políticos, centenas de organizações não governamentais, integradas por muitos milhares de pessoas, que interagem nos mais diversos domínios, que concebem e executam politicas e serviços de interesse público;

- os Açores deixaram de ser a Região mais pobre do País, crescendo mais do que a média nacional desde 1998, ultrapassando as regiões Centro e Norte;

- há dez anos que o número de empresas, a população activa, a população empregada, incluindo a feminina, que passou de 28 mil para 46 mil, aumentam, continuamente; que cresce a produção e a taxa de mecanização agrícola, bem como as capacidades da indústria agro-alimentar; que o consumo energético não doméstico duplicou, tal como, aliás, a produção de energias renováveis;

- na última década o parque hoteleiro duplicou e triplicaram as receitas totais do turismo e o número de dormidas;

- são os próprios organismos políticos  europeus que reconhecem o importante esforço que fazemos na preservação e na valorização dos nossos ecossistemas;

- o abandono escolar na escolaridade obrigatória, por exemplo, nos últimos quinze anos, passou de 40% para 2,5%, e o sucesso escolar de 60 para 89%; o ensino profissional é, hoje, uma realidade pujante; o conhecimento, as novas tecnologias e a sua incorporação tornaram-se prioridades

- o número de beneficiários do Rendimento Social de Inserção diminuiu e o rendimento disponível das famílias cresceu mais do que a nível nacional, sendo já maior do que nas regiões Centro, Norte e no Alentejo.

Os Açores são mais atractivos - para os jovens, como para o turista, como para o investidor. Mas queremos mais. Queremos andar ainda mais depressa.

Estamos orgulhosos deste percurso e quisemos, nesta oportunidade, dizê-lo, claramente, perante o Presidente de todos os portugueses. 

Os Açores valem a pena. Muito obrigado".
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